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I. Introdução

Criada por dispositivo constitucional (art.32,CF,1988),  em 1988, mas instalada apenas em 1991, a Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF, desde o seu início, procurou instrumentalizar-se para prover sua clientela com informações precisas sobre legislação. Nesse sentido, buscou junto ao Senado Federal, por intermédio do Serviço de Processamento de Dados do Senado Federal – Prodasen, celebrar convênio para acesso às bases de dados do Sistema de Informação do Congresso Nacional – SICON, reconhecidamente a melhor e mais completa base de dados sobre legislação no Brasil. Assim, em 21 de outubro de 1991, aproveitando a assinatura do termo de convênio de cooperação técnica nº 34/91, para “permitir à Câmara Legislativa, com vista à elaboração da lei Orgânica do DF, para seu uso, de técnicas, conhecimentos, programas e documentação relativa à sistemas e aplicativos desenvolvidos pelo Prodasen para a Assembléia Nacional Constituinte”, as partes assinaram o convênio 033/91, tendo por objeto permitir o acesso às bases de dados do SICON, e aditado em 10 termos, garantindo a continuidade do serviço pela Biblioteca da CLDF, composta pelos setores de Documentação Legislativa – SDL e de Pesquisa e Recuperação da Informação – SPRI. Dessa data até o final de setembro de 2004, quando o serviço foi suspenso, após várias renovações, alguns problemas aconteceram, tendo, inclusive, sido interrompida sua alimentação na Biblioteca, obrigando servidores a deslocarem-se para outros órgãos para alimentar e fazer pesquisa.

A Biblioteca da CLDF tem como primeira e mais importante função disponibilizar para deputados, servidores e comunidade informações precisas, confiáveis e atuais, sobre o processo legislativo, seu instituto em normas jurídicas e sua evolução no tempo. Isso se torna inviável quando não dispomos de um sistema de informações que armazene, processe e dissemine essas informações.  O controle da informação jurídica, no que se refere a legislação e jurisprudência no Distrito Federal, sempre coube à Câmara Legislativa – para leis ordinárias, leis complementares, decretos legislativos, resoluções e outras normas internas; ao GDF, por intermédio da Secretaria de Planejamento e Gestão do GDF – para indexação de Decretos e Portarias e ao TCDF – para os textos integrais dos Decretos e indexação de normas jurisprudenciais.

O SICON atendia perfeitamente a essas necessidades, até que, em fins dos anos 90, por meio de contatos informais, fomos informados que a legislação do DF seria descontinuada, em decorrência da nova política do Prodasen em administrar apenas a legislação federal e da necessidade de atualização do SICON, que estava defasado em relação às inovações tecnológicas, promovidas pelo advento da rede mundial de computadores.

A partir desse momento, desenvolvemos esforços no sentido de conscientizar gerentes e decisores para a urgência de se providenciar o desenvolvimento e implantação de um sistema de informações de normas jurídicas na Casa, que atendesse aos mesmos requisitos do SICON, e abrangesse o mesmo escopo. Nesse meio tempo, o PRODASEN continuaria disponibilizando a legislação do DF, para que não ficássemos sem um instrumento de informação. Essa situação permaneceu até fins de 2004, quando o SICON foi definitivamente desativado. As pesquisas de legislação do DF passaram então a ser realizadas na página da Internet do Senado Federal, na base “Bases históricas”, contendo informações alimentadas até setembro de 2004. As informações ulteriores foram alimentadas em arquivos manuais, situação que perdura até o momento.

Somente em 2003, foi criado, pelo Ato da Mesa Diretora nº 16, de 2003, publicado no DCL de 25.02.2003, o Grupo de Trabalho para definir e implantar a base de dados de Legislação da CLDF. Este projeto estava em andamento quando foi suspenso em julho de 2005, por decisão superior. O Setor de Biblioteca ficou novamente sem uma resposta da Câmara às necessidades prementes da sociedade, em relação a informações legislativas. A demanda de informações levou, mais uma vez, a Biblioteca a procurar uma solução para o grave problema.  Dada essa situação, conseguimos dispor de um especialista em Tecnologia da Informação que se prontificou em desenvolver um sistema que atendesse à urgência de uma solução. Uma versão de teste foi apresentada à biblioteca, após um ano de trabalho, e foi utilizada para a alimentação de leis. No entanto, em fevereiro de 2006, esse projeto também foi suspenso, por decisão superior.

Atualmente, nos encontramos na mesma situação de 2004, sem podermos atender minimamente às demandas da sociedade, subsidiar o processo legislativo e oferecer informações precisas, confiáveis e atualizadas a autoridades, procuradores, juízes e técnicos do Direito, entre outros profissionais que necessitam dessas informações.

Cabe ressaltar, que o SICON era o único sistema que disponibilizava esse tipo de informação. Sem um sistema de informações jurídicas, nos moldes do SICON, autoridades e cidadãos não têm como se informar se uma determinada lei está em vigor, se foi alterada, em que foi alterada, se foi revogada, se foi regulamentada. Por isso, é tão importante para a sociedade do Distrito Federal que a CLDF desenvolva e implante tal sistema. Fato esse, que tem sido cobrado pelo TCDF, Ministério público do DF, Procuradoria do DF, Secretaria de Planejamento e Gestão do GDF, e a comunidade em Geral. Além disso, com um sistema de informações jurídicas, produtos de interesse à atividade parlamentar poderão ser gerados, tais como coletâneas temáticas de legislação por autoria, por assunto; perfil de cada parlamentar, com áreas de interesses; serviço de disseminação da informação de acordo com o perfil parlamentar; áreas de interesse parlamentar não atendidas; legislação em vigor; legislação com Adins, entre outros.

Isto posto, apresentamos este relatório, que pretende oferecer um memorial dos eventos ocorridos ao longo dos anos, de forma a contribuir para uma maior compreensão dos fatos.  Para a elaboração deste relatório, realizamos uma pesquisa documental nos processos que acompanharam a execução dos contratos, e relatórios desenvolvidos pelos técnicos da Câmara responsáveis pelas tentativas de solução. Agradecemos a eles, aos servidores do Arquivo e da DAE, pela paciência e solicitude, e, especialmente, aos senhores Átila Vinícius de Carvalho Pessoa, Chefe do Setor de Biblioteca, pela iniciativa de solicitar esse relatório oportuno, urgente e necessário, José Aurélio Padilha Batista, do Prodasen, que nos forneceu importantes informações, sem as quais não conseguiríamos preencher as lacunas dos dados entre 1991 e 1995, e Arlene Cristina Souza Miranda, servidora da Biblioteca, pelas valiosas sugestões de sistematização.

Primeiramente, fizemos uma breve dissertação sobre o SICON e as outras tentativas de desenvolver e implantar, na casa, sistemas de informações de normas jurídicas, e, em seguida, apresentamos uma cronologia dos eventos. Ao final apresentamos nossas considerações e um quadro demonstrativo dos eventos.

II. Sistema de Informações do Congresso Nacional – SICON

Fundamentado na alimentação, processamento e manutenção de bases de dados destinado ao atendimento do Senado Federal e do Congresso Nacional, o SICON armazena referências de todas as normas jurídicas brasileiras, até o nível de decreto, editadas desde de 1946. Inclui ainda referências de normas emitidas pelos Poderes Executivos e Legislativos do DF. Além de normas jurídicas, o SICON armazena as bases de jurisprudência, discursos parlamentares, biografias de senadores e deputados, matérias em tramitação no congresso Nacional, constituições, anteprojetos, projetos e emendas, livros e periódicos.  Essas bases são alimentadas por órgãos do governo federal e, até setembro de 2004, do DF, quando as bases referentes às normas do DF foram descontinuadas.

As informações referentes a Decretos e Portarias, além de outras de hierarquia inferior, de responsabilidade do Executivo local, são indexadas pela Secretaria de Planejamento e Gestão desde o início de Brasília. A situação do GDF assemelha-se à da CLDF, pela inexistência de um sistema de informações jurídicas, ao que se refere à legislação. Seu processamento e recuperação é hoje, todo feito manualmente.

As informações sobre leis, até a implantação da CLDF, eram emitidas por uma Comissão do Senado Federal. Em 1991, quando a CLDF foi implantada, a atribuição legislativa passou a ser de sua competência. E o controle das leis, passou à Biblioteca da CLDF, que executou, permeada de problemas, até setembro de 2004, quando teve sua alimentação e recuperação comprometida com a descontinuidade do SICON, das normas do DF.

III. Sistema de Normas Jurídicas do DF — NJURDF

No final de 2002, o Prodasen comunicou a descontinuidade do SICON em relação às normas do DF. Surgiu, então a necessidade de se estabelecer uma base de normas jurídicas com recursos próprios da CLDF. Além disso, o projeto de um novo sistema tornou-se obrigatório pela impossibilidade de se aproveitar o sistema SICON, pois se tratava de tecnologia incompatível com a tecnologia utilizada na Casa.

Em fevereiro de 2003, pelo AMD nº 16/2003, foi criado o GT para definir e implantar a base de dados de legislação da CLDF, composto por servidores da Biblioteca e da CMI. No entanto, o prazo de 120 dias era insuficiente para a envergadura da tarefa. Segundo o Relatório nº 01/2005-SEASI, de 21 de setembro de 2005, elaborado pelo técnico da CMI responsável pelo GT, considerou-se a contratação de uma empresa para desenvolver os módulos do sistema, opção descartada, naquele momento, por questões orçamentárias. Outra opção, apresentada nesse relatório, foi a utilização do Programa de Apoio ao Processo Legislativo – SAPL, desenvolvido pelo Interlegis para esse fim. No entanto, após avaliação junto aos usuários, (a biblioteca) considerou-se que o programa não atendia às necessidades definidas pela Diretoria Legislativa. Diante da iminência da paralização dos serviços de pesquisa e alimentação das normas jurídicas na biblioteca, a CMI, por intermédio da Seção de Administração de Sistemas – SEASI, decidiu pela alocação de uma equipe técnica adequada para a construção do sistema NJUR-DF, esforçando-se para melhoria da infra-estrutura necessária.

Em 30 de julho de 2003, por AMD nº 55/2003, publicado no DCL de 31.07.2003, foi prorrogado por 90 dias o prazo para a entrega do relatório final.

Durante o processo, além de não se conseguir a equipe adequada, as dificuldades da infra-estrutura existente, adquirida em 1996, também se deteriorava, segundo o relatório, pondo em risco o desenvolvimento do sistema.

Em face às dificuldades, foi encaminhado memorando à Diretoria Legislativa, em 21 de outubro de 2003, solicitando nova prorrogação do prazo, o que não foi atendido, e ,por conseguinte, o GT extinguiu-se, por decurso de prazo.

No ano de 2003, o novo Coordenador da CMI, segundo o relatório, tentou promover a atualização da infra-estrutura tecnológica. Contudo, as dificuldades enfrentadas no período inviabilizaram avançar nos projetos pretendidos. Novas tentativas de modernização da CMI foram aventadas, em 2004 e 2005, pelos coordenadores que se seguiram, sem resultado. Apesar dos problemas se agravarem e da precariedade da situação, as atividades continuaram até junho de 2005, quando a pequena equipe de trabalho na CMI foi desfeita, por decisão superior. Os trabalhos, então, foram suspensos, devido à falta de recursos humanos
.

O projeto foi planejado para ser executado em três fases:

1. Subsistema de registro

Compreendendo as funcionalidades de cadastramento das informações sobre as normas jurídicas, fontes de publicação, publicações, referência de normas jurídica, registro de vides, texto integral e thesaurus.

2. Subsistema de pesquisa

Compreendendo as funcionalidades de pesquisa das normas jurídicas, a partir da referência e a partir do texto integral.

3. Migração da base de dados

Compreendendo o desenvolvimento de programas para realizar a conversão dos dados do sistema antigo para a nova estrutura de dados.

Os principais resultados parciais do projeto foram:

1. Modelo de negócio
Descrição das etapas de trabalho do Setor de Documentação Legislativa (biblioteca) que deverão ser apoiados pelo novo sistema.

2. Modelo de casos de uso do sistema
Descrição do comportamento esperado do sistema em termos de seqüência de ações. Cada caso de uso aborda determinado serviço prestado pelo sistema e é descrito em termos de um diálogo entre o usuário e o computador.

3. Modelo de domínio
Descrição dos objetos de negócio que definem a semântica do sistema. Identifica as entidades mais importantes no contexto do domínio da aplicação e especifica a estrutura dos dados a serem armazenados pelo sistema.

4. Projeto das telas do sistema
Apresentando o desenho do das telas do sistema e dos respectivos componentes visuais.

Em termos de implantação do software, todas as telas foram parcialmente construídas, todas as funcionalidades vinham sendo construídas simultaneamente. Concluindo, 80% do código do subsistema de registro foi concluído; o subsistema de pesquisa e a migração de bases de dados não foram implementados.

IV. Sistema de Normas e Legislação da Câmara Legislativa do Distrito Federal — NLegis

Informação referencial sobre normas e proposições. Texto integral de normas e proposições. Resolução 219. O sistema foi idealizado no âmbito da Terceira Secretaria, por meio da Divisão de Informação e Documentação Legislativa, da Diretoria Legislativa. Tal iniciativa deu-se em conseqüência da necessidade de migração de informações anteriormente armazenadas no Sistema de Informações do Congresso Nacional — SICON, a rede de informações de normas jurídicas do Serviço de Processamento de Dados do Senado Federal (PRODASEN), tendo em vista a descontinuidade das atividades daquela rede, a partir de setembro de 2004 e a suspensão do sistema desenvolvido pela CLDF para substituí-lo, o NJUR-DF. Devido a esses fatos, o armazenamento digital das normas oriundas da Câmara Legislativa foi interrompido, restringindo-se as atividades de coleta e indexação em processamento manual, em formulários próprios.

1. Objetivo do Sistema
· Prover informação aos públicos estratégicos da Câmara Legislativa, em especial aos Cidadãos, Parlamentares, Assessores Parlamentares e Consultores Legislativos, entre outros, acerca das proposições legislativas, de modo a permitir o acompanhamento das matérias legislativas nas seguintes fases: apresentação ao Poder Legislativo, publicação pela Imprensa Oficial e atualizações ou alterações dadas por normas mais recentes.

2. Objetivos específicos  

· Favorecer o acesso público ao inteiro teor dos textos de proposições e de normas;

·  Conferir maior transparência ao processo legislativo, por meio do acompanhamento público dos trâmites das proposições legislativas;

· Oferecer instrumentos para a realização de pesquisas anteriormente à apresentação de proposições;

· Oferecer instrumentos informatizados e padronizados para a apresentação de proposições legislativas;

· Oferecer instrumentos de controle de vocabulário que subsidiem as atividades de processamento técnico da informação, em especial, a de indexação textual;

· Favorecer a consolidação de textos normativos, por meio do acompanhamento de sua evolução ao longo do tempo e em função da propositura de normas mais recentes;

· Favorecer a compilação de textos normativos atinentes à mesma matéria legislativa, de modo a permitir a edição de coletâneas.

O NLegis  foi suspenso ainda em fase experimental. Foi realizada a implementação dos módulos de gestão das leis e normas já aprovadas pela Câmara Legislativa e o módulo de acompanhamento das proposições legislativas estavam sendo desenvolvidos.

Com a intenção de propiciar acesso às informações acerca da Legislação e Normas, já que a situação do Setor de Biblioteca para atendimento às solicitações de pesquisa legislativa era precária, a Câmara Legislativa publicou a Versão Beta 1.0.

Cabe aqui ressaltar que, como essa foi uma versão inicial do sistema, embora programas e textos tenham sido exaustivamente conferidos, erros de processamento que eventualmente pudessem ocorrer, bem como alguma informação inconsistente, foram considerados dentro dos limites de aceitação. Nesta fase, o sistema teve caráter informativo, não dispensando a consulta aos textos originalmente publicados pela Imprensa Oficial.

Versão utilizada: Beta 1.0 (atualizada em 21.12.2006).

Cronologia

1991

· Processo 717/91. Minuta de convênio de cooperação técnica entre a CLDF e o SF/Prodasen, tendo por objeto permitir a cessão à Câmara, com vistas à elaboração da Lei Orgânica do Distrito Federal, para seu uso, de técnicas, conhecimentos, programas e documentação relativa à sistemas e aplicativos desenvolvidos pelo Prodasen para a Assembléia Nacional Constituinte. Convênio nº 034/91. Convênio de cooperação técnica entre a CLDF e o SF/Prodasen, tendo por objeto permitir a cessão à Câmara, com vistas à elaboração da Lei Orgânica do Distrito Federal, para seu uso, de técnicas, conhecimentos, programas e documentação relativa à sistemas e aplicativos desenvolvidos pelo Prodasen para a Assembléia Nacional Constituinte, com vigência até 30/07/1992 e assinado em 21.101991. DODF suplemento 28/10/1991. Análise de minuta de convênio e parecer, da Consultoria Jurídica, de 11.09.1991, pela aprovação. AMD nº 67, de 1991, autorizando o convênio de cooperação técnica nº 034/91 (DODF 13/12/1991, p. 13). 1º Termo aditivo ao convênio nº 034/91, assinado em 03/01/1992, com a finalidade de suplementar recursos (Termo elaborado pela CLDF nº 12/92). 2º Termo aditivo ao convênio nº 034/91, de 21/10/1991, com a finalidade de cancelar recursos. (Termo elaborado pela CLDF nº 42/92). DODF suplemento 13/05/1992.
· Convênio 033/91 — convênio firmado entre a CLDF e o Prodasen, tendo por objeto o acesso às bases do Sistema de Informações do Congresso Nacional — SICON, referente ao Processo nº 717/91, com vigência até 30/07/1992, podendo ser prorrogado até o fim do exercício seguinte, e assinado em 21/10/1991. DODF suplemento 28/10/1991. AMD nº 68, 11 de dezembro de 1991, autorizando o convênio nº 033/91. DODF 13/12/1991.
1992

· 1º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de suplementar recursos, e assinado em 11/05/1992. (Termo elaborado pela CLDF nº 44/92). DODF suplemento 13/05/1992.

· 2º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de suplementar recursos. (Termo elaborado pela CLDF nº 11/92). DODF suplemento 03/01/1992

· 3º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de suplementar recursos. (Termo elaborado pela CLDF nº 69/92). DODF suplemento 24/07/1992

· AMD nº 17/92, de 19/03/1992, prorrogando ate 31/12/1992 os contratos, convênios, termos aditivos firmados com entidades dispensadas de procedimentos licitatórios, pela legislação vigente. DODF 20/03/19992.

· 4º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de prorrogar recursos, com vigência até 31/12/1992 e assinado em 22/07/1992 (Termo elaborado pela CLDF nº 74/92). DODF suplemento 24/07/1992

· 5º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de suplementar recursos, assinado em 20/08/1992. (Termo elaborado pela CLDF nº 80/92). DODF suplemento 21/08/1992

· 6º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de suplementar recursos, assinado em 11/11/1992. (Termo elaborado pela CLDF nº 98/92). DODF suplemento 18/11/1992, suplemento II

· 7º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de suplementar recursos. (Termo elaborado pela CLDF nº 126/92). Vai assinado em 30/12/1992DODF suplemento 07/01/1993

· AMD nº 59/92, autorizando a prorrogação até 31/12/93 de contratos, convênios, termos aditivos firmados com entidades dispensadas de procedimentos licitatórios, pela legislação em vigor. DODF 01/01/1993. DCL 18/12/1992.

· Termo de Convênio de cooperação técnica firmado entre o Prodasen e a CLDF, para acesso às bases de dados do Sistema de Informações do Congresso Nacional - SICON (Processo nº 2483/92), com prazo de vigência de 1 ano, podendo ser prorrogado até o final do exercício seguinte ao da sua assinatura. Acompanha O.I. nº 65/92-CDI, de 2 de setembro de 1992, encaminhado ao Chefe de Gabinete da Presidência, solicitando providências para contratação de convênio. Acompanha CI nº 183/92-CDI, de 25 de setembro de 1992, encaminhando o referido processo ao Diretor da DAF. Acompanha termo de encerramento e arquivamento, de 17 de fevereiro de 1998.

1993

· 8º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de prorrogar o prazo, de 01/01/1993 até 31/03/1993, e assinado em 30/12/1992. (Termo elaborado pela CLDF nº 127/92). DODF suplemento 07/01/1993

· 9º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de suplementar recursos, assinado em 01/03/1993. (Termo elaborado pela CLDF nº 16/93). DODF suplemento 10/03/1993

· 10º Termo aditivo ao convênio 033/91, referente ao Processo 717/91, com a finalidade de prorrogar o prazo de 01/04/1993 a 30/06/1993. Vai assinado em 15/03/1993 (Termo elaborado pela CLDF nº 25/93). DODF suplemento 19/03/1993. Extrato de termo aditivo DODF 17/09/1993 suplemento.

· Minuta de convênio para acesso às bases de dados do SICON. Processo 717/91. Relatório da CMI , de 5/07/1993, com parecer pela assinatura de um novo convênio.

· Solicitação de empenho estimativo e autorização de despesa. Processo nº 573/93 encaminhado para arquivamento em 8/03/1993. MEMO Cic. 2ª Secretaria nº001/93, de 26 de fevereiro de 1993, encaminhado à DOFC. Cancelado.
· Contrato nº 15/93, celebrado entre a CLDF e o Prodasen para acesso às bases de dados do SICON. Ofício do Prodasen nº 6333/93, de 26/11/1993, encaminhando contrato. Parecer da DAF, de 15/12/1993, pela assinatura.

1994

· Ofício nº 002/94, da DAF, de 04/02/1994, encaminhado ao Prodasen opinando por alterações à minuta do contrato nº 015/93. Ofício nº 1160, de 07/03/1994, do Prodasen, encaminhando novo contrato e informando novas alterações, além das sugeridas. Parecer da Vice-presidência, pela assinatura. 

· Contrato nº 005/94, para acesso às bases de dados do SICON, inserido ao Processo 717/91, com vigência até 31/12/1994, podendo ser prorrogado para o exercício seguinte. Vai assinado em 30/03/1994. C.I. nº 171/94-CMI, de 11/11/1994, solicitando renovação do contrato nº 005/94-COI.

· Memo n º 010/95-ASSESDAF, de 27/04/1995, informando que, de acordo com o parecer conjunto CJ-ASFICO, nº 001/95, aprovado pela Mesa Diretora, os contratos de prestação de serviço pactuados antes de 08.06.1994, continuam vigendo de 01/01/1995 a 31/12/1995.

· Devolução de equipamentos do PRODASEN (MEMO n. 049/94-CMI, de 25 de abril de  1994, encaminhado ao Chefe de Gabinete da Vice-Presidência).

· Projeto de Acesso às bases de dados do SICON. Acompanha CI nº 073/94-DCPP/DRH, de 20 de junho de 1994, encaminhando ao Setor de Comunicação Administrativa, solicitando autuação do projeto. Acompanha o projeto.

· Instaurado o Processo nº 1100/94, para acesso às bases de dados do SICON. Acompanha CI nº 73/94-DCPP, de 20 de junho de 1994, encaminhado ao Setor de Comunicação Administrativa solicitando autuação do projeto de acesso às bases de dados do SICON-Prodasen, tendo como anexo a descrição do projeto. Acompanha MEMO nº 24/96-SLP/DCPP/DRH, de 13 de agosto de 1996, solicitando arquivamento do processo, tendo em vista o lapso de tempo transcorrido sem movimentação e conclusão do processo.

· 1º Termo aditivo ao contrato nº 005/94, para acesso às bases de dados do SICON, assinado em 23/08/1994. Inserido no Processo nº 717/91.

1995

· 2º Termo aditivo ao contrato ao Contrato nº 005/94, para acesso às bases de dados do SICON, com vigência de 12 meses consecutivos. A partir de 01/01/1995 até 31/12/1995. Vai assinado em 30/12/1994. Inserido no Processo nº 717/91.

· Empenho e pagamento em favor do Prodasen – Processo 393/95. Segundo Termo Aditivo, com vigência até 31/12/1995. Acompanha MEMO-SEO nº 21/95, encaminhado ao Chefe da DOFC, informando que autorizou a prorrogação, até 31.12.1995, do contrato para acesso às bases de dados do SICON. Contrato 005/94. Extrato de inexigibilidade de licitação DODF 15/12/1995.

· Processo 724/95.95. Processo de empenho e pagamento para o exercício de 1995, referente ao Contrato nº 005/94. Acompanha MEMO nº 9/95-CMI, de 3.01.1995, encaminhando cobrança em favor do Prodasen, referente a serviços prestados. Anexado o Processo nº 812/94 (processo de empenho e pagamento). Contrato 005/94, com vigência até 31/12/1994, podendo ser prorrogado para o exercício seguinte.
· Reitera pedido de providências junto à empresa IBM, fornecedora da controladora e terminais instalados na Biblioteca, que fazem a comunicação de dados com o Prodasen, informando a data de entrega dos equipamentos em 03.03.1995, e que não foram conectados. Acompanha MEMO/DL n. 030/95, de 24 de março de 1995, encaminhado ao Chefe de gabinete da Vice-Presidência.

· Exposição de motivos sobre a necessidade de manutenção do SICON e solicitação de renovação de contrato com o PRODASEN.  Acompanha MEMO n. 98/95-SDL, de 5 de setembro de 1995, encaminhado ao Coordenador de Modernização e Informática.

· 3º Termo aditivo ao Contrato 005/94 para acesso às bases de dados do SICON, tendo como objeto reajustar valores. Vai assinado em 28/12/1995. Inserido no Processo nº 717/91.

1996/97

· Empenho e pagamento a favor do Prodasen – Processo nº 453/96. Contrato 006/96, com vigência até 02.01.1997. Acompanha despacho dos ordenadores de despesa, de 17 de março de 1997, encaminhado ao assessor Especial da Mesa Diretora indicado pela 2ª Secretaria informando que o contrato foi assinado após o término da vigência, solicitando apurar irregularidades, se existentes, e autorizar a realização de despesa na forma dos pareceres da Consultoria Jurídica nºs 36/97 e 57/95. Acompanha pareceres 057/95-CJ, de 2/06/1995, referente ao processo 323/95, e parecer 036/97-CJ, de 26/02/1997, referente aos processos 11/96 e 14/96. Acompanha Contrato nº 004/97- COI, com vigência inicial de 12 meses consecutivos, a partir 20 de fevereiro de 1997, data de assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite de 5 anos.Inclui deliberação da Mesa Diretora autorizando  o pagamento da despesa, na forma dos pareceres da C.J. e dos ordenadores de despesa. Inclui cópia do Contrato nº 10/96, , com vigência inicial de 12 meses consecutivos, a partir de 2/1/1996, podendo ser prorrogado por igual período. Apensado o processo 2682/95, referente ao Contrato nº 10/96, com vigência até 2 de janeiro de 1997. Acompanha o Parecer nº 162/95, de 10 de outubro de 1995 e do Parecer 269/95 –CJ, de 22 de dezembro de 1995, referente ao Processo 2682/95. Acompanha MEMO nº 120/95-CMI de 12 de setembro de 1995, encaminhado à DAF, referente ao Convênio 033/91 com vigência inicial de 12 meses consecutivos, a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite de 5 anos.  Sua vigência foi prorrogada até 31.12.1995, vedada sua renovação.

· Processo nº 2226/96, referente ao Contrato nº 004/96 firmado entre a CLDF e o Prodasen para acesso às bases de dados do SICON, com vigência até 2/1/1997. Acompanha proposta. DODF 25/03/1996. Este processo foi o principal para acompanhamento do serviço. e teve termos aditivos. Apensado o Processo nº 1215/2000. 
1997
· Relatório de registro de reunião conjunta referente ao sistema de apoio ao processo legislativo. (MEMO n. 68/97 – CMI/SEAI, de 25 de agosto de 1997, encaminhado ao Setor de Pesquisa e Recuperação da informação. Setores envolvidos: Seção de Administração de Sistemas, da Coordenadoria de Modernização e Informática (CMI/SEAI), Assessoria de Plenário e Distribuição ASSP), Setor de Protocolo Legislativo (SPL), Setor de Documentação Legislativa (SDL) e Setor de Pesquisa e Recuperação da Informação (SPRI).

· Renovação de contrato com o PRODASEN (MEMO n. 152/97-SPRI, de 17 de outubro de 1997, encaminhado ao Chefe da Divisão de Informação e Documentação Legislativa.

1998 a 2000

· Acompanhamento do Processo 2226/96

1999

· Contrato nº 02/99 para acesso às bases de dados do SICON.

2000

· Processo nº 1215/2000, referente ao Contrato nº 02/99. Apensado ao Processo 2226/96. Acompanha MEMO nº 131-DAF-2000, de 15 de maio de 2000.
· 1º Termo aditivo ao Contrato nº 002/99, referente ao Processo 2226/96, com vigência até 04/05/2001. DODF 9/05/2000.

2001

· Renovação de contrato celebrado entre a CLDF e o Prodasen para acesso às bases de dados do SICON. Acompanha MEMO 003/SPRI/SDL, de 9.02.2001, encaminhado ao Chefe da Divisão de Informação e Documentação Legislativa.

· 2º Termo aditivo Termo aditivo ao Contrato nº 002/99, referente ao Processo 2226/96, com vigência até 4/05/2002. DODF 16/5/2001.  
· Solicitação de substituição de equipamentos conectados à rede mantida pelo PRODASEN, com justificativa e projeto-básico. MEMO n. 43/01-SPRI, de 24 de junho de 2001, encaminhado ao Chefe da Divisão de Informação e Documentação Legislativa. Acompanha parecer de técnico da CMI, sugerindo alterações no projeto básico e MEMO n. 176/01-SEAPI/CMI, encaminhado ao Coordenador da CMI.

2002

· 3º Termo aditivo Termo aditivo ao Contrato nº 002/99, referente ao Processo 2226/96, com vigência até 4/05/2003. DODF 22/5/2002. Acompanha Ofício nº 162/2002-SLM-SGA-GDF, de 24 de julho de 2002, encaminhado ao Chefe substituto da Biblioteca da CLDF, solicitando autorização para migração, em formato TXT, da base de dados SICON, referente às leis distritais (para o GDF) e Parecer da executora do contrato (MEMO 57/SPRI, de 2.08.2002), considerando a criação de um GT, envolvendo CLDF, TCDF e GDF, para firmarem contrato de cooperação técnica, visando a gerência e manutenção das bases de dados de legislação, no âmbito do DF.
· Contratação de empresa para manutenção das bases de dados de normas jurídicas do SICON. Acompanha parecer da CMI para aquisição de equipamentos. Licitação para alocação, com assistência técnica, de equipamentos de informática para o Setor de Pesquisa e Recuperação da Informação – SPRI.  Contratação da empresa UNITECH. Contrato nº 008/2002. Processo nº 1332/2001. (DCL 27/03/2002) (DODF 27/03/2002).

2003

· Implantação de Grupo de Trabalho para definir e implantar a base de dados de Legislação da CLDF (AMD n. 16, de 2003 – DCL 25.02.2003). Membros : Marcelo Dutra Vila Lima (CMI), Maria Matilde Salviati, Wanderley Gonçalves Feitas, Marisa Perrone Campos Rocha)

· Prorroga o prazo para apresentação do projeto da base de dados de Legislação da CLDF (AMD n. 55, de 2003 – DCL 31.07.2003)

· Designa Tereza Cristina Ferreira para compor o grupo de trabalho criado pelo AMD nº 16/2003, e exclui Maria Matilde Salviati ( AMD n. 65, de 2003 – DCL 18.08.2003)

· Término do Contrato nº 002/99, referente ao Processo 2226/96, com o PRODASEN. Acompanha MEMO nº 76/2003-SDL/SPRI, de 29.04.2003, encaminhado à DAF informando os esforços no sentido de desenvolver e implantar a base de dados de legislação da CLDF, conforme AMD 16, de 2003, e os contatos com o Prodasen solicitando prorrogação do término do contrato até que a CLDF tenha condições de operacionalizar o armazenamento e a recuperação dos dados na rede de computadores na CLDF. Acompanha Ofício nº 9/2003-SDL/SPRI, de 29.4.2003.
· 4º Termo aditivo ao contrato 002/99/DAE, referente ao Processo 2226/96. Acompanha MEMO nº 079/2003/SPRI, encaminhado à Diretoria Legislativa, solicitando providências e MEMO 090/2003/SPRI, encaminhado à Procuradoria Geral da CLDF, encaminhando processo e informando que o contrato não deverá mais ser renovado, em conseqüência da política do Prodasen em gerenciar apenas a legislação federal, e dos trabalhos em andamento da Comissão de Elaboração de Bases de dados de Legislação da CLDF, instituída pelo Ato da Mesa Diretora nº16, de 2003. Acompanha Parecer nº 127/03, de 2.07.2003, sobre a celebração do contrato entre a CLDF e o Prodasen para acesso às bases de dados do SICON, processo 2226/96 e despacho da executora do contrato, formulando justificativa exigida pelo art. 26, da Lei federal nº 8.666/93. Publicação do extrato de inexigibilidade de licitação DLDF 23.07.2003, seção III.
· Apostila do Presidente, referente ao Processo nº 2226/96, alterando executor de contrato. DCL 24.10.2003, p. 77. Ato do Presidente nº 949, de 29.12.2003, retornando as atribuições de executor de contrato à executora anterior.
· Contrato nº 003/2003, celebrado entre a SEI (antigo Prodasen) e a CLDF, referente à alimentação e acesso às bases de dados do SICON.
· 2004
· 1º termo aditivo ao contrato nº 003/2003, celebrado entre a SEI (antigo Prodasen) e a CLDF, referente à alimentação e acesso às bases de dados do SICON, tendo como finalidade prorrogar o período de vigência do Contrato 003/2003-SSDAF/SCC, assinado em 30 de setembro de 2003, com duração estendida por 6 meses consecutivos, a partir de março de 2004 até 29 de setembro de 2004, vedada a sua prorrogação. Acompanha MEMO nº 35/2004-SDL, de 15.03.2004, encaminhado à DAF, com despacho. Não houve renovação. Não houve renovação. A Biblioteca operou informalmente o SICON até 30 de setembro de 2004, quando foi suspenso. 

· Término do contrato com o Prodasen em setembro, e início do processamento e atendimento manual das normas jurídicas.

2005

· Suspensão das atividades do GT criado pelo AMD n. 16, de 2003 para definir e implantar a base de dados de Legislação da CLDF.

2005 / 2006

· Junho 2005 — Início das atividades do projeto do NLegis.

· Outubro a dezembro 2005 — Infraestrutura. Implementação da rede local da DIDL. Plano de capacitação da equipe. Levantamento de necessidades de equipamentos da Terceira Secretaria.

· Janeiro a fevereiro 2006 — Modelo teórico do site. Implementação do CMS. Levantamento de informações. Proposta da CODEPLAN (3,5 milhões apenas o sistema).

· Março a abril 2006 — Nomeação do Servidor Ailton Feitosa, para assumir, junto ao Setor de Biblioteca, o desenvolvimento do NLEGIS (Ato do Presidente nº 159, de 25 de abril de 2006 — DCL de 26/04/2006). Posicionamento pelo desenvolvimento interno do sistema, usando software livre (Ailton Feitosa e Rafael Soares). Definição da plataforma tecnológica (PHP+MySQL+Linux) e da abordagem (prototípica). Migração de dados: NJUR – Prodasen. Legis – CMI/CLDF. WebThes – Prodasen. Conversão dos formatos de textos integrais.

· Maio a junho (previsto) 2006 — Implementação das consultas às bases legislativas históricas. Implementação das rotinas de cadastro para a atualização da legislação (normas mais recentes). Implementação da sergurança dos serviços web e do sistema operacional

· Julho a agosto 2006 (previsto) — Ajustes finais nos servidores. Lançamento do serviço na web

· Maio/2006 — Implementação de consultas às bases legislativas históricas

· Junho 2006 (realizado) — Pesquisa e avaliação de ferramenta de produtividade: Code Charge 3.0, Flash + PHP + MySQL, Outros …Escolhido: ScriptCase (Software brasileiro). Suporte on-line e por telefone. Interface amigável . Boa produtividade. Interoperabilidade. Custo (0,1% da proposta da CODEPLAN).

· Junho a agosto 2006 — Solicitação da aquisição. Acompanhamento do processo de aquisição do software. Revisão do modelo de dados. Obtenção de licença temporária de avaliação e ambientação com o software. Implementação das rotinas de cadastro para a atualização da legislação.

· Agosto a setembro 2006 — Publicação do módulo de cadastro para uso da biblioteca. Acompanhamento do processo de aquisição do software. Ajustes no modelo de dados para inclusão de ADINS. Implementação do módulo de busca.

· Outubro a Novembro 2006 — Acompanhamento do processo de aquisição do software. Migração do módulo de busca da Versão 2.0 para 3.0

· Dezembro 2006 — Providências: aquisição de Licença Personal Edition:Permite o desenvolvimento e distribuição dos produtos para qualquer cliente, desde que não seja instalada nenhuma licença no ambiente desse cliente. Publicação da versão beta 1.0 do módulo de consulta pública. 

· Fevereiro 2007 — Revisão de conteúdo do banco de dados. Inserção de textos integrais das normas e das proposições. Reorganização do cronograma de trabalho.  Suspensão dos trabalhos.
V. Considerações Finais

A resolução 219/2005 reestruturou a Biblioteca da CLDF, corrigindo anomalias e criando o Serviço de Indexação Legislativa, atribuindo-lhe a competência, entre outras, de organizar e manter atualizado o sistema de normas jurídicas do Distrito Federal. Para tanto é preciso que a Câmara instrumentalize a Biblioteca com um sistema que atenda às suas necessidades.  Com a publicação do Plano Diretor de Informática (Ato da Mesa Diretora nº 15/2007, DCL 12.02.2007) apresentaram-se as condições favoráveis para que a CLDF atenda a esse reclame e retome o projeto de desenvolvimento de um sistema de normas jurídicas, interlocutando com a Biblioteca.
Fontes utilizadas

· Processos tendo como objeto o acesso às bases de dados do SICON

· Relatório nº 01/2005-SEASI, de 21 de setembro de 2005, encaminhado à Diretoria Legislativa, pelo Memo nº 149/2005-CMI, de 21 de setembro, informando sobre o projeto para desenvolvimento do sistema de Normas Jurídicas – NJUR-DF

· Relatório informal do NLEGIS, fornecido pelo técnico em TI responsável pelo seu desenvolvimento 

· Contato externo com o Prodasen

� O sistema foi retomado em 2007 ou 2008, mas apenas parcialmente. Nunca foi totalmente desenvolvido.





